
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete da Deputada Erika Kokay – PT/DF

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E IGUALDADE
RACIAL

REQUERIMENTO Nº                     2026
(Da Sra. Deputada Erika Kokay)

Requer  a  realização  de  Audiência  Pública  para  debater a

urgência da regulamentação da Política Nacional de Direitos

das Populações Atingidas por Barragens. 

              Senhora Presidente,

              Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara

dos Deputados, a realização de  Audiência Pública nesta Comissão, com o objetivo de debater a

urgência  da  regulamentação  da  Política  Nacional  de  Direitos  das  Populações  Atingidas  por

Barragens. Para o debate, sugere-se o convite aos seguintes participantes:

1. Dr.  Giorgi  Augustus  Nogueira  Peixe  Sales  -   Defensor  Público  Federal  da

Defensoria Pública da União (DPU);

2. Sra. Mariana Sobral (Defensora Pública no ES);

3. Representante do Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB;

4. Representante da Secretaria Geral da Presidência; 

5. Representante do Ministério de Minas e Energia - MME;

6. Representante  da  Procuradoria  Federal  dos  Direitos  do  Cidadão  (PFDC) PFDC

(MPF);

7. Pastorais sociais da CNBB;

8. Representante do Conselho Nacional de Direitos Humanos - CNDH.

JUSTIFICAÇÃO

             A Política  Nacional  de  Direitos  das  Populações  Atingidas  por  Barragens  (Lei

14.755/2023), sancionada em 15 dezembro de 2023, pelo Presidente Lula, foi aprovada após mais

de 40 anos de lutas das populações atingidas,  sendo uma das mais importantes  conquistas do *C
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último  período  histórico,  assegurando  os  direitos  fundamentais  à  reparação  integral,

reassentamento coletivo, participação social, assessoria técnica independente, entre outros direitos.

          Para o MAB, a Política Nacional é uma nova legislação de direitos humanos, que deve

considerar e partir na sua aplicação dos princípios da centralidade das populações atingidas, da

justa e integral  reparação das perdas e danos individuais,  familiares,  comunitários,  coletivos  e

difusos,  a  busca  da  melhoria  continua  das  condições  de  vida,  reconhecimento  das  formas  de

organização  das  populações  atingidas,  simetria  no  acesso  às  informações,  garantindo  o

protagonismo e participação informada, dentre outros princípios. 

                 Nesse momento, estamos em constante diálogo com o Governo Federal para a garantia

da regulamentação da nossa Política, com a participação dos/as atingidos/as. Portanto, a audiência

nessa  Casa será de  grande importância  para ouvir  os  atingidos  e  o movimento,  bem como o

Governo  Federal,  instituições  de  Justiça  e  especialistas  no  tema,  com o intuito  de  apresentar

contribuições ao Governo sobre a regulamentação, além de dá visibilidade a luta das populações

atingidas por barragens em todo o Brasil. 

                   Diante da relevância do tema, contamos com o apoio dos (as) nobres pares para a

aprovação deste requerimento.

Sala da Comissão, em                    de                  de 2026.

ERIKA KOKAY                                                            

Deputada Federal – PT/DF
*C

D2
63

38
43
59

10
0*

RE
Q

 n
.5

3/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

8/
04

/2
02

6 
20

:1
0:

40
.1

23
 - 

CD
H

M
IR

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Erika Kokay
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD263384359100


